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PODER judiciário

TRIBUNAL DEJUSTIÇA DOESTADO DOPARÁ
COORDENADORIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 002/2018/TJPA

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 051/2017n'JPA

Aos 10 dias do mês de janeiro de 2018, o Estado do Pará. por intermédio do Tribunal de Justiça
do Estado do Pará, órgão do Poder Judiciário, com sede na Avenida Almirante Barroso, n®. 3089,
bairro do Souza, cidade de Belém, Estado do Pará, CEP 66.613-710, inscrito no CNPJ/MF sob
o n° 04.567.897/0001-90, doravante denominado TJPA, por sua Secretária Adjunta da Secretaria
de Administração, MARIA DE LOURDES CARNEIRO LOBATO, brasileira, servidora pública,
portadora da carteira de identidade n" 2342021 SSP/PA, inscrita no CPF/MF n" 486.392.902-10,
residente e domiciliada em Belém/PA, nos temios da Lei n®. 8.666, de 21 de junho de 1993; do
Decreto Estadual n®. 876, de 29 de outubro de 2013; da Lei n®. 8.078, de 11 de setembro de
1993 (Código de Defesa do Consumidor); e pelas demais normas legais aplicáveis, em face da
classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico n®. 061/TJPA/2017 (processo n®
PA-PRO-2017/02811), para o Registro de Preços n® 002/TJPA/2017, conforme homologação da
Secretaria de Administração deste Egrégio Tribunal, publicada no Diário Oficial do Estado do
Pará em 09 de janeiro de 2018, registram-se os preços oferecidos pela empresa LICITARE
PRODUTOS MATERIAIS E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n®. 18.641.075/0001-
17, com sede na cidade de Taquaraçu do Sul/RS, á Rua do Comércio, n® 1055, CEP: 98.410-
000, TEL: (55) 3739-1206, Email: licitacao@licitare.com.br, doravante denominada EMPRESA,
neste ato representado por MÁRCIO GAMBIN, portado do RG n® 3076759711, inscrito no
CPF/MF sob o n® 945.965.490-87, cuja proposta foi classificada em primeirolugar para os grupos
52,62 e 63, do certame supracitado.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - Opresente termo tem por objeto o registro de preços
para eventual aquisição de materiais de marcenaria e construção, pelo prazo de 12 (doze)
meses, visando a atender às necessidades de manutenção predial do Tribunal de Justiça
do Estado do Pará, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo
de referência. Anexo I do edital.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS - Esta ata de registro de preços é
documento vinculativoobrigacional e seu prazo de validade não será superiora 12 (doze) meses,
incluídas eventuais prorrogações, com inícioem 10 de janeiro de 2018etémiino em 10 de janeiro
de 2019, com eficácia legal após a publicação de seu extrato no Diário Oficialdo Estado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante o prazo devalidade desta ata, o TJPA não estará obrigado
a adquirir o objeto referido na cláusula primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de
Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba
recurso ou indenização de qualquer espécie à EMPRESA, sendo-lhe, entretanto, assegurada a
preferência de contratação em igualdade de condições.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A partir da assinatura da presente ata, a EMPRESA assume o
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, aos pedidos realizados e se obriga a
cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas neste instrumento e no temio de
referência, ficando sujeita, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento
de quaisquer de suas cláusulas.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A retirada da nota de empenho será a caracterização do
compromisso de entregar os bens/materiais objetos da presente ata.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS - Os preços ofertados pela EMPRESA constam de
sua proposta, parte integrante desta ata.

PA-PRO-2018/00179

ML



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DOESTADO DOPARÁ

COORDENADORIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS

GRUPO 52

Item Descrição do Material Un. Quant. Valor

Un. ($)
Valor

Total ($)

178 GARFO + ROLO DE 9CM. LÃ DE
CARNEIRO, ALTURA DA LÃ 12 ou 13 mm.
Para Pintura Acrílica e Látex. Referência:

Marca Atlas código 328/9, Marca Tigre
código 1383 ou similar.

Un. 30 2,46 73,80

179 GARFO + ROLO DE 23CM, LÃ DE
CARNEIRO, ALTURA DA LÃ 22 mm. Para
Pintura Acrílica e Látex. Referência: Marca
Atlas código 2328, Marca Tigre código 1317
ou similar.

Un. 10 7,94 79,40

180 ROLO DE 23 CM. LÃ SINTÉTICA
ANTIRESPINGO, altura da lâ 9 ou lOmm,
com listras amerelas e verdes, sem garfo.
Referência: Marca Atlas código AT2014,
Marca Tigre código 1374 ou similar.

Un. 30 6,42 192,60

181
GARFO + ROLO DE 9CM, ESPUMA EM
POLIÉSTER AMARELA. Referência: Marca
Atlas código 406/9A, Marca Tigre código
1343 ou similar

Un. 30 1,62 48,60

182 GARFO + ROLO DE 15CM, ESPUMA EM
POLIÉSTER AMARELA. Referência: Marca
Atlas código 406/15A, Marca Tigre código
1343 ou similar

Un.
30 2,34 70,20

Valor: R$ 464,60

GRUPO 62

Item Descrição do Material Un. Quant. Valor

Un. ($)
Valor

Total ($)

218 FECHADURAS TUBULARES PARA PORTA
DE DIVISÓRIA COR CROMADA, com
chaves, botão de girar, mecanismo de
90mm, com contra testa. Referência: Marca
Lockwell código 4149N ou similar.

Un. 50 35,50 1.775,00
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219 FECHADURAS TUBULARES PARA PORTA
DE DIVISÓRIA COR PRETA, com chaves,
botão de girar, mecanismo de 90mm, com
contra testa. Referência: Marca Lockwell

código 4141ON ou similar.

Un. 30 34,22 1.026,60

Valor: R$ 2.801,60

GRUPO 63

Item Descrição do Material Un. Quant. Valor

Un. ($)
Valor

Total ($)

220
FECHADURAS CILÍNDRICAS PARA
PORTAS DE DIVISÓRIAS, COR
CROMADA, com chaves, botão de girar,
mecanismo de 90mm, com contra testa.
Referência: Marca Soprano código
3009.0355.01 ou similar.

Un. 50 29,00 1.450,00

221 FECHADURAS CILÍNDRICAS PARA
PORTAS DE DIVISÓRIAS, COR PRETA,
com chaves, botão de girar, mecanismo de
90mm, com contra testa. Referência: Marca
Soprano código 3009.0355.07 ou similar.

Un. 30 29,00 870,00

Valor: R$ 2.320,00

VALOR TOTAL: R$ 5.586,20 (cinco mil, quinhentos e oitenta e seis reais e vinte centavos)

PARÁGIRAFO ÚNiCO - Os preços, expressos em Real (R$), senão fixos e irreajustáveis pelo
períodode 12 (doze) meses, contadosa partir da publicação desta ata de registro de preços.

CLÁUSULA QUARTA - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREGOS
REGISTRADOS - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do
fornecimento/prestação ou bens registrados, cabendo ao TJPA promover as negociações junto
à EMPRESA, observadas as disposições contidas na alínea "d", do indso II do caput do art. 65
da Lei n°. 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando opreço registrado se tornar superior aopreço praticado no
mercadopor motivo superveniente, o TJPA convocará a EMPRESA para negociara reduçãodos
preços aos valores praticados pelo mercado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se a EMPRESA nâo aceitar reduzir seus preços aos valores
praticadospelo mercado será liberada do compromisso assumido, sem aplicaçãode penalidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Aordem declassificação dasempresas que aceitarem reduzir seus
preços aos valores de mercado observará a classificação original.
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PARÁGRAFO QUARTO - Quando os preços de mercado se tornarem superiores aos preços
registrados e a EMPRESA não puder cumprir o compromisso, o TJPA poderá:

I - liberar a EMPRESA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido
de entrega dos bens/materiais, e sem aplicação da penalidade se confimiada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados;

II - convocar as demais empresas para assegurar igual oportunidade de negociação.

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de solicitação de revisão de preços a requerimento da
empresa, esta deverá efetuá-la em momento anterior ao pedido de entrega/prestação efetuado
pelo TJPA, e dentro do prazo de validade da ata.

PARÁGRAFO SEXTO - Não havendo êxito nas negociações, o TJPA deverá proceder á
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O registro da EMPRESA será cancelado quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido pelo TJPA, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir os preços registrados, na hipótese destes se tornarem superiores àqueles
praticado no mercado; ou

IV- sofrer sanção prevista nos incisos III ou IVdo caputdo art. 87 da Lei n®. 8.666/1993, ou no
art. 7® da Lei n». 10.520/2002.

PARÁGRAFO OITAVO - O cancelamento de registro nas hipóteses previstas nos incisos I, II e
IVdo parágrafo anterior será fomnalizado por despacho do TJPA, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

PARÁGRAFO NONO - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovado e justificado:

I - por razão de interesse público; ou

II-a pedido da EMPRESA.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO - Opagamento seráefetuado de acordo com a nota
fiscal de serviços/fornecimento, com prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da data do
atesto da execução dos serviços na nota fiscal, após verificada a conformidade da execução e
documentação respectiva, através de crédito em conta corrente no Banco SICREDI (748),
Agência 023, conta consente n° 799386, mediante a apresentação de fatura emitida pela
EMPRESA em correspondência ao objeto executado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A nota fiscal ou fatura deverá vir acompanhada obrigatoriamente
dos comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista, demonstrada através de consulta on-line
ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF e ao site da Justiça do
Trabalho competente ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no art. 29 da Lei n®. 8.666/1993.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá o TJPA descontar ovalor correspondente aosdanos a que
a EMPRESA der causa das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos,
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O TJPA poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes às multas ou a indenizações devidas pela EMPRESA, nos tennos desta ata.
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PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a EMPRESA das suas
responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do material/equipamento.

PARÁGRAFO QUINTO - Para efeito de pagamento, o TJPAprocederá às retenções tributárias
e previdenciárías previstas na legislação em vigor, aplicáveis a este instrumento.

PARÁGRAFO SEXTO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a EMPRESA
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização
financeira devida pelo TJPA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte fómnula:

EM = lxNxVP

Sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga; e

I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = rTX/100) I = (6/100) 1= 0,0001644

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA EMPRESA - São obrigações da EMPRESA além das
previstas nesta ata de registro de preços, a seguir especificadas, as demais previstas no edital e
no tenrio de referência:

I - Executar fielmente o objeto da presente ata de registro de preços, obedecendo rigorosamente
às exigências e especificações contidas no termo de referência. Anexo I do edital, que é parte
integrante desta ata.

II - Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo
TJPA, substituindo imediatamente os objetos não aprovados pela fiscalização.

III - Comunicar ao TJPA toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a vigência
da ata e fomecimento dos bens/materiais;

IV - Manter durante a vigência da ata de registro de preços as condições de habilitação e
qualificação exigidas no edital convocatório apresentando, sempre que exigidos, os
comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica.

V - Acatar todas as exigências do TJPA, sujeitando-se à sua ampla e irrestrita fiscalização,
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

VI - Atender às especificações contidas nesta ata de registro de preços, no edital convocatório,
no termo de referência e na sua proposta, às quais a EMPRESA fica vinculada.

Vil - Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, sujeitando-se às penas e às multas
estabelecidas no edital e nesta ata, além da aplicação daquelas previstas na Lei n**. 8.666/1993
e suas alterações posteriores, sem prejuízos das demais.

VIII - Assumir, por sua conta exclusiva, todos os custos e encargos resultantes do fomecimento
objeto desta ata de registro de preços, inclusive impostos, taxas, fretes, emolumentos e suas
majorações, incidentes ou que vierem a incidirsobre o objeto registrado.

IX - Em nenhuma hipótese poderá a EMPRESA veicular publicidade acerca do objeto da
presente ata de registro de preços.
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X - A EMPRESA se sujeita às disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor,
instituído pela Lei n°. 8.078/1990.

XI - A EMPRESA não poderá possuir em seu quadro de sócios e empregados cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
desembargadores e juizes vinculados ao TJPA, bem como de ocupantes de cargos de direção
e assessoramento, conforme art. 3® da Resolução n®. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça
-CNJ.

XII - Cumprir as demais obrigações constantes do tenno de referência, que é parte integrante
desta ata.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO TJPA - São obrigações do TJPA, além dasdemais
previstas nesta ata de registro de preços e nos anexos que integram e complementam o edital
convocatório:

I - Efetuar o pagamento das notas fiscais/faturas na forma e prazo estabelecidos.

II - Observar para que, durante a vigência da ata, sejam mantidas todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade comas obrigações
assumidas.

III - Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados
para finsde adequação às novas condições de mercado, e de aplicaçãode penalidades.

IV - Prestar as infonnaçõese os esclarecimentos pertinentes que venhama ser solicitados pelo
representante da EMPRESA.

V - Comunicar à EMPRESA quaisquer irregularidades no objeto desta ata, objetivando a
imediata reparação ou substituição dos produtos.

VI - Atestar a entrega e a aceitação dos bens/materiais fornecidos, bem como sua adequação
às especificações exigidas, rejeitando os que não estiverem de acordo com as especificações
do terniode referência, por meio de notificação à detentora do preço registrado.

VII - Acompanhar e fiscalizar o fornecimento, anotando em registro próprio os defeitos
detectados na prestação e comunicando as ocon^ências de quaisquerfatos que, a seu critério,
exijam coreção por parte da EMPRESA.

VIII - Cumprir as demais obrigações constantes do edital e do termo de referência.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO - Oacompanhamento e a fiscalização Ata de
Registro de Preços ficarão sob a responsabilidade da Secretária de Engenhariae Arquitetura do
TJPA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - OTJPA promoverá o acompanhamento e fiscalização do objeto
desta ata, sob os aspectos quantitativos e qualitativos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Afiscalização pelo TJPA não exclui nem reduz a responsabilidade
da EMPRESA porquaisquer irregularidades nofornecimento, nem perante terceiros, aindaque
resultante de imperfeições técnicas.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES - Ficará impedida delicitar e contratar com oEstado
do Pará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e será descredenciada no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF, se for o caso, sem prejuízo das multas previstas no edital,
nesta ata de registro de preços e das demais cominações referidas no Capítulo IV da Lei n®.
8.666/1993, garantido o direito à ampla e prévia defesa, a EMPRESA que:
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a) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de registro de
preços, não retirar a nota de empenho ou a ordem de autorização;

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

c) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto desta ata;

e) não mantiver a proposta, injustificadamente;

f) falhar ou fraudar na execução do objeto desta ata;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pelo atraso na execução nofornecimento, pelainexecução total ou
parcial do objeto desta ata de registro de preços, pelo não atendimento às especificações
contidas no termo de referência (Anexo I), e descumprimento de qualquer obrigação prevista no
edital, nesta ata e nos instrumentos afins, o TJPA poderá aplicar à EMPRESA as seguintes
sanções, além das previstas no caput óesia cláusula, garantida a ampla e prévia defesa:

a) advertência;

b) multa, nos termos descritos no parágrafo quarto;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas no caputdesta cláusula e nas alíneas a e c
do parágrafo primeiro poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea b do parágrafo primeiro,
facultada a defesa prévia da EMPRESA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, a contar da data em que a EMPRESA foi oficialmente comunicada, salvo para a sanção
estabelecida na alínea c do parágrafo primeiro, cuja defesa deverá ser apresentada no prazo de
10 (dez) dias, contado da abertura de vista.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Aadvertência é o aviso porescrito, emitido quando a EMPRESA
descumprir qualquer obrigação, e será expedida pela Presidência do TJPA.

PARÁGRAFO QUARTO - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à EMPRESA pelo
atraso injustificado na entrega do objeto desta ata, e será aplicada nos seguintes percentuais:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, calculado
sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove
décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto,
calculado desde o primeiro dia de atraso sobre o valor correspondente à parte inadimplente,
quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

c) Até 5% (cinco por cento) sobre o valor total desta ata, por descumprimento do prazo de
entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nas alíneas ae b deste subitem;

d) Até 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada da adjudicatária em assinar a ata
de registro de preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, recusa parcial ou total de entrega do pedido, ou rescisão da nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente; sem prejuízo da aplicação do disposto nas alíneas a,be
c deste subitem.

e) Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata, pelo descumprimento de qualquer cláusula
desta ata ou do termo de referência, exceto prazo de entrega e casos previstos nas alíneas
anteriores.

7
PA-PRO-2018/00179

ML

1-



PODER judiciário
TRIBUNAL DEJUSTIÇA DOESTADO DOPARA

COORDENADORIA DE CONVÊNIOSE CONTRATOS

PARÁGRAFO QUINTO - Amulta será formalizada por termo de aplicação depenalidade e será
executada após regular processo administrativo, garantida á EMPRESA o direito de defesa
prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contardo recebimento da notificação, nos termosdos
§§2° e 3® do art. 86 da Lei n®. 8.666/1993, na seguinte ordem:

a) mediante desconto no valor das parcelas devidas à EMPRESA; e

b) mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

PARÁGRAFO SEXTO —Se preferir, poderá a EMPRESA efetuar o pagamento ou autorizar
expressamente o desconto do valorda multa aplicadados pagamentos pendentes, no prazo de
05 (cinco) dias úteis a contar do recebimentoda notificação.

PAf^GRAFO SÉTIMO - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias
corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega do objeto, se dia de
expediente nonnal no TJPA, ou no primeiro dia útil seguinte.

PARÁGRAFO OITAVO - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado o
atraso não superior a 05 (cinco) dias.

PARÁGRAFO NONO - O TJPA poderá, mediante despacho fundamentado, suspender a
aplicação da penalidade de multa nos casos em que o valorfor considerado irrisório.

a) Para fins de aplicação deste parágrafo, será considerado irrisório valor igual ou Inferior a 2%
(dois por cento) do previsto no art. 24, II da Lei n® 8.666/1993.

b) Noscasos de reincidência, mesmoque o valor da multa seja irrisório, a penalidade deveráser
aplicada cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja exigibilidade tenha sido
suspensa anteriomiente.

c) Para determinar a reincidênda no descumprimento do ajuste, serão considerados os
antecedentes da EMPRESA nos últimos 12 (doze) meses, contados a partir da primeira
ocorrência, ainda que sobrestada, não importando se decorrente de fato geradordistinto.
d) Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado, individualmente,
cada evento incidente sobre o mesmo fato gerador da obrigação que resulte em aplicação da
respectiva penalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e a ata de
registro de preços poderão ser rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade
contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que deverá ser penalizado na forma da
alínea b do parágrafo quarto.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Asanção pecuniária prevista na alínea e do parágrafo
quarto não se aplica nas hipótesesde rescisão que não ensejam penalidades.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO-A sanção de impedimento prevista no capt/fdesta cláusula
será aplicada de acordo com os prazos a seguir:

a) poraté 01 (um) ano, quando a licitante vencedora convocada dentro do prazo de validade de
sua proposta, não celebrara ata de registro de preços, retirara nota de empenho ou a ordem de
autorização {caput, alínea a); deixar de entregar a documentação exigida para o certame {caput,
alínea ò); ou não mantiver sua proposta, injustificadamente {caput, alínea e);
b) de 01 (um) a 02 (dois) anos, quando a EMPRESA ensejar o retardamento da execução do
objeto desta ata de registro de preços, devendo ser considerados os prejuízos causados à
Administração {caput, alínea d);

c) deaté02 (dois) anos, quando a EMPRESA falhar na execução do objeto desta atade registro
de preços {caput, alínea f)\
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d) de até 05 (cinco) anos, quando a EMPRESA apresentar documento falso ou fizer declaração
falsa {caput, alínea c); fraudar na execução do objeto desta ata de registro de preços {caput,
alínea /); comportar-se de modo inidôneo {caput, alínea g); ou cometer fraude fiscal {caput, alínea
h).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Adeclaração de inidoneidade paralicitar oucontratar com
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a EMPRESA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção de impedimento aplicada.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Adeclaração de inidoneidade, sua extinção e seus efeitos
serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinados ou vinculados à Administração
Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei n°. 8.666/1993.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Assegurado o direito à ampla e prévia defesa e ao
contraditório, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato
deverá ser publicado no DiárioOficialdo Estado do Pará e obrigatoriamente registrada no SICAF
devendo constar:

a) a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

b) o prazo do impedimento para licitar e contratar ou da declaração de inidoneidade;

c) o fundamento legal da sanção aplicada;

d) o nome ou a razão social da empresa punida, com o número de sua inscrição no Cadastro da
Receita Federal (CPF/CNPJ).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - As sanções serão aplicadas pela Presidência do TJPA, á vista
dos motivos informados na instrução processual.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Éfacultado á EMPRESA interpor recurso contra a aplicação
das sanções de advertência, multa e impedimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da respectiva notificação.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Orecurso serádirigido à autoridade superior, por intemiédio
da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente infomiado, devendo neste caso a
decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do
recurso, sob pena de responsabilidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Da declaração de inidoneidade aplicada caberá pedido de
reconsideração á autoridade que aplicou a penalidade, que deverá ser apresentado no prazo de
10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto
quando for explicitamente disposto em contrário.

CLÁUSULA DÉCIMA- DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO
OU ENTIDADES NAO PARTICIPANTES - Esta ata de registro de preços, durante sua vigênda,
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade autárquica e fundacional que não tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência do TJPA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As demais entidades que não participaram do registro de preços,
quando desejarem fazer uso desta ata, deverão consultar o TJPA para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá à EMPRESA, beneficiária da ata de registro de preços,
observadas as condições aqui estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento
decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes
desta ata, assumidas com o TJPA.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As contratações adicionais a que se refere esta cláusula não
poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos do fomecimento registrado nesta ata
para o TJPA.

PARÁGRAFO QUARTO - O quantitativo decorrente das adesões a esta ata não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado nesta ata para o
TJPA. independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

PARÁGRAFO QUINTO - O órgão gerenciador somente poderá autorizaradesão á ata após a
primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente,
não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador.

PARÁGRAFO SEXTO - Após autorização do TJPA, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência desta ata.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrançado
cumprimento pela EMPRESA das obrigações assumidas e a aplicação, observada a ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao TJPA.

PARÁGRAFO OITAVO - É facultada aos órgãos e entidades municipais, distritais ou de outros
Estados a adesão a esta ata, devendo-se dar prioridade aos órgãos e entidades da
Administração Pública do Estado do Pará.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO - O TJPA será
o órgão responsável pelos atos de controle e administração desta ata de registro de preços e
indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os
quantitativos a serem adquiridos, as empresas para os quais serão emitidos os pedidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento das obrigações contratuais objeto desta ata será
efetuado pelo setor do TJPA, com autoridade para exercer, como representante da
Administração do TJPA, toda e qualquer ação de orientação geral e acompanhamento na
execução do fomecimento objeto da presente ata.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Aconvocação das empresas pelo TJPA será formalizada e conterá
o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A EMPRESA convocada na fomia do subitem anterior que não
comparecer, não retirar a nota de empenho e a ordem de autorização, ou não cumprir as
obrigações estabelecidas nesta ata de registro de preços, estará sujeita às sanções previstas no
edital e neste instrumento.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando comprovada uma dessas hipóteses, o TJPA poderá indicar
a próxima EMPRESA a ser destinado o pedido, na ordem de classificação, sem prejuízo da
abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas
decorrentes da contratação objeto desta ata correrão à conta de recursos consignados no
orçamento do TJPA para os exercícios alcançados pelo prazo de vigência da ata de registro de
preços, a cargo do TJPA, tomadas as cautelas de realização de empenho prévio a cada demanda
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para execução do objeto da presente ata, cujos programas de trabalho e elementos de despesas
específicos constarão na respectiva nota de empenho.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - Será incluído nesta ata o
registro das licitantes que aceitarem cotar os preços iguais aos da licitante vencedora na ordem
de classificação do certame.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Aordem de classificação das licitantes registradas na ata deverá
ser respeitada nas contratações.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Acondição estabelecida no caput desta cláusula tem por objetivo a
formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Integram estaata: o Edital doPregão Eletrônico n° 061/TJPA/2017,
o Temrio de Referência e a proposta da empresa classificada em primeiro lugar no supracitado
certame.

PARÁGRAFO QUARTO - O prazo para assinatura desta ata seráde até 05 (cinco) dias úteis,
contado da data do recebimento oficial de convocação.

PARÁGRAFO QUINTO - Os casos omissos serão resolvidos com observância dasdisposições
constantes da Lei n® 8.666/1993, do Decreto Estadual n® 876/2013, da Lei n®. 8.078/1993 e da
Portaria n®. 5.132/2013 do Gabinete da Presidência do TJPA.

PARÁGRAFO SEXTO-O resumo da atade registro de preços serápublicado no Diário Oficial
do Estado do Pará no prazo de até 10 (dez) dias, contados da sua assinatura, condição
indispensável para sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO - As questões decon^entes da execução deste
instrumento que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas
no Foro de Belém, Capital do Estado do Pará, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de
igual teor e fomna.

Belém, 10 de janeiro de 2018.
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PREGÃO ELETRÔNICO N® 05in-JPA/2017

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

|1í.- .^DQH^EfelÊiP®^;• •• ^ '-v• ' -' ,ií;íí.iv,;jri:;'•:'• •• ";;'^i

1.1. Registro de preços para eventual aquisição de materiais de marcenaria e construção, pelo
prazo de 12 (doze) meses, visando a atender às necessidades de manutenção predial do
Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

2.1. A eventual aquisição dos materiais a que se refere o presente temrio de referência tem
como objetivo a reposição de estoque de materiais de relevante Importância para a boa
manutenção predial, de forma eficiente e de acordo com a necessidade do Tribunal de Justiça
do Estado do Pará.

3.1. Será fiscal da Ata de Registro de Preços servidor indicado pela Secretária de Engenharia
e Arquitetura do TJPA.

4.1. o critério de julgamento das propostas será o menor preço por lote, sendo que para
itens avulsos, não agrupados em lote, será considerado o valor ofertado para cada item.
4.2. Optou-se pela modelagem da licitação em lotes visando preservar a economia de escala,
uma vez que os itens agrupados possuem a mesma natureza e guardam relação entre si,
afastando possíveis prejuízos á competitividade, ao mesmo tempo em que exerce maior
atratividade perante aos licitantes. Por outro lado, considerando o elevado número de Itens, a
organização em lotes evita que inúmeros contratos sejam celebrados com diferentes
fornecedores, situação que, tecnicamente, afeta diretamente a rotina da Administração,
prejudicando a eficiência administrativa, que passa pela otimização do gerenciamento de seus
contratos de fornecimento.
4.3. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades
indicadas na planilha de materiais anexa a este Termo de Referência, sendo apenas uma
estimativa da Administração, podendo esta promover a aquisição em unidades de acordo
com sua necessidade.

4.4. Qualquer questionamento quanto á interpretação do presente Termo de Referência,
especificações técnicas dos materiais, normas, medidas, certificações ou recomendações, deve
ser encaminhado via email ao setor de licitações do TJPA, por meio do endereço
llcitação@^pa.jus.br, que em seguida encaminhará ao setor demandante para esclarecimentos
técnicos, e ao retomar será publicado no site do TJPA e no sistema de compras, para que todos
os demais licitantes interessados possam tomar conhecimento,
4.5. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas serão de
responsabilidade exclusiva da llcitante, não se responsabilizando o TJPA por quaisquer custos,
transações efetuadas pela llcitante ou eventual desconexão do sistema.
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5.1. Acompanha o presente termo de referência, planilha de materiais (ANEXO I.A) listando
todos os materiais, contendo: especificações técnicas, previsão de quantitativos e valores de
referência para cada item.
5.2. Estão passíveis de desclassificação, fornecedores que apresentarem proposta de material
divergente do contido em tal anexo.

6.1. A proposta deverá ser impressa em língua Portuguesa, com clareza, sem alternativas,
emendas rasuras, entrelinhas. Suas folhas devem estar assinadas pelo proponente ou seu
representante legal, devendo constar, no cabeçalho ou rodapé: Nome (identificação) do licitante,
endereço, CEP, número de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e número do CNPJ.

6.2. Os preços devem discriminar as características completas dos produtos cotados,
oferecendo todos os detalhes pertinentes, com marcas e modelos, devendo ser cotados em
moeda corrente nacional, expresso em algarismos, com duas casas decimais e serão
absolutamente líquidos, já incluídos todos os custos, diretos ou indiretos, inerentes ao objeto
(salários, tributos, encargos sociais, fretes, material, etc.).

6.3. É de responsabilidade do Proponente o conhecimento das características dos materiais
relacionados no objeto desta licitado. Não caberá a alegação posterior de ter interpretado
erroneamente ou ter sido mal infomriado pelo fornecedor.

6.4. O envio da proposta implica a aceitação plena deste Edital e de seus termos, não cabendo
qualquer alegação posterior quanto ao não entendimento do mesmo, se não a fizer no devido
prazo legal.

6.5. A licitante deverá enviar proposta para a totalidade do lote/item que estiver cotando, sob
pena de desclassificação do mesmo.

6.6. As firmas licitantes (devido á variação de medidas, caracteristicas, tonalidades conforme a
marca) deverão checar, previamente, as especificações grafadas nos materiais e/ou em suas
embalagens.

6.7. Não serão aceitos produtos recondicionados ou remanufaturados.

6.8. Nâo será admitida em hipótese nenhuma a alteração nos quantitativos solicitados pelo
TJPA dos materiais especificados.

6.9. Na proposta deverá ser indicadaa procedência do material, se nacional ou importado, para
efeitos de desempate, confomie o §2.® do art 3.® da Lei 8666/ 93.

6.10. Na proposta deverá constar Prazo de validade da proposta, não inferior a 90 (noventa)
dias corrídos, a contar da entrega da proposta e o Prazo de entrega do material: o qual nâo
poderá ser superior a 30(trinta) dias corridos, a contar da entrega da eventual Nota de
Empenho.

6.11. As marcas e referências mencionadas na Planilha de materiais (ANEXO I.A) são
meramente indicativas de parâmetros para os materiais ofertados, nâo sendo critério
desclassificante, porém, devem atender a todas as Normas Técnicas e Regulamentações
vigentes no Brasil. Cabe ressaltar, um dos princípios basilares desse e de outros processos
licitatórios é a exigênciade qualidade. Na proposta, o licitante, em cada item, deve grafara marca
e/ou referência de seu produto oferecido.
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6.12. Em caso de divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso será
considerado este último;

6.13. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo decorrente de
fato superveniente devidamente comprovado e que venha a ser aceito pelo Pregoeiro.

7.1. Poderá fazer parte integrante das propostas, ou assim que forem solicitados: catálogos dos
materiais, manuais, amostras e certificações que se fizerem necessárias, obrigatoriamente em
idioma Português.

7.2. No caso de solicitação por parte da Secretaria de Engenharia e Arquitetura do TJPA,
deverá ser entregue neste Setor após a abertura da licitação, amostras dos materiais em
tamanho, cores, embalagens e formas originais para efeito de análise técnica, nos itens que,
porventura, houver dúvidas e/ou questionamentos ou desconhecimento acerca do material
ofertado, de acordo com as normas exigidas neste caderno de especificações. Devendo ser
atendido no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação. Caso
contrário, o proponente será automaticamente desclassificado de participação naquele item.

7.3. As empresas licitantes deverão entregar as amostras para avaliação. Em caso de haver
necessidade de prova de resistência, e resultando em danos materiais, estes não deverão ser
objeto de ressarcimento por parte do TJPA.

7.4. Após a apresentação e aprovação das amostras pela Secretaria de Engenharia e
Arquitetura do TJPA, não serão admitidas quaisquer alterações quanto aos materiais, marcas,
quantitativos e cores.

7.5. A licitante poderá complementar o campo descritivo para especificar acréscimo da
especificação do produto cotado, inclusive com a inserção da respectiva marca e modelo, desde
que não contrarie o descrito no Edital.

7.6. Sempre que possível, a licitante deverá apresentar, em anexo, "folders", prospectos e
outros materiais que facilitem a análise dos produtos ofertados.

7.7. O envio de anexo, quando solicitado, é condição indispensável á classificação da proposta
de preços.

7.8. As amostras porventura apresentadas deverão ser retiradas pelos interessados em ate 30
(trinta) dias corridos após a conclusão do procedimento licitatório (homologação, revogação ou
anulação). Deconido esse prazo, não mais poderão ser reclamadas, reservando-se o TJPA o
direito de utilizá-las, doá-las ou simplesmente descarta-las.

7.9. Caso haja discrepância, discordância ou não existência em catálogo de algum material, a
licitantedeverá informar de antemão, através de ofícioou correspondência oficial. Jamais deverá
substituí-lo por outro sem a prévia autorização da Secretaria de Engenharia e Arquitetura do
TJPA. Pois se assim não proceder, por ocasião da entrega, o referido material será devolvido
sem nenhum ônus ao TJPA e o contratado estará sujeito às penas previstas.

!8w iDíiaMM@li; E

8.1. As firmas licitantes, quando necessário, deverão apresentar CERTIFICADOS DE
GARANTIA dos produtos em condições normais de uso, sem nenhum ônus para o TJPA. Nas
situa^es em que os materiais apresentarem falhas de fabricação, havendo a necessidade de
substituição do produto e seus acessórios, de acordo com o laudo da Secretaria de Engenharia
e Arquitetura do TJPA, os ônus de transporte e entrega correrão por conta e risco da Licitante.
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Nas situações não previstas neste Temio, as dúvidas serão dirimidas com a observância, estrita,
da Lei 8.078/90. (Código de Defesa do Consumidor).

8.2. Não serão aceitos materiais com prazo de validade restante menor que 50% do tempo
indicado nas embalagens, por ocasião da entrega no local detemriinado pelo TJPA.

8.3. Para efeito de garantia junto à assistência técnica, relativa a equipamentos com numeração
de série, na ocasião do fornecimento do produto, este número deverá ser grafado na nota fiscal
no campo de descrição do item correspondente.

8.4. Prazo de garantia: confonne Código de Defesa do Consumidor, Lei 8.078/90, a contar do
recebimento definitivo do objeto.

9.1. Após homologação do resultado desta licitação, o TJPA convocará o vencedor do certame
para cumprimento das exigências pertinentes à assinatura da Ata de Registro de Preços, o que
deverá, obrigatoriamente, ser atendido no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da
convocação, sob pena de decair do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no
artigo 81, conforme Art. 64 - caput, da Lei 8.666/93.

iayDi»miaBÉ

10.1. A eventual aquisição dos materiais previstos neste termo de referência está vinculada à
emissão prévia de Nota de Empenho e Ordem de Autorização em favor da empresa contratada.

10.2. O prazo de entrega dos materiais iniciar-se-á na data do recebimento das respectivas
Notas de Empenho e Ordens de Autorização, que deverão ser emitidas eventualmente de acordo
com a necessidade do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

10.3. No eventual recebimento de Nota de Empenho e Ordem de Autorização a seu favor, a
empresa contratada obriga-se a fornecer os bens a ela adjudicados, conforme especificações e
condições contidas neste, em seus anexos e também na proposta apresentada, sem quaisquer
outros encargos ou ônus, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições
do edital.

10.4. A recusa injustificada da contratada em receber a eventual Nota de Empenho e Ordem de
Autorização dentro do prazo de 05(cinco) dias úteis, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando a as sanções descritas no item 9,1, a contar da data da recusa,
confonne Art. 81 - Caput, da Lei 8.666/93.

10.5. A empresa contratada deverá disponibilizar endereço, números de telefone fixo, telefone
móvel e e-mail que possibilitem contato imediato.

10.6. As notas de empenho poderão ser recebidas pessoalmente na Secretaria de Engenharia
e Arquitetura do TJPA ou por meio de correio eletrônico. No caso de correio eletrônico, a empresa
contratada deverá acusar o recebimento em até 05(cinco) dias úteis, caso isto não ocon-a, será
caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, estando a empresa sujeita às
sanções previstas neste Termo de Referência e no edital licitatório.

11.1. Prazo de entrega do material no local especificado; máximo de 30(trinta) dias conidos a
partir do recebimento da eventual Nota de Empenho.
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11.2. As prorrogações para a entrega dos materiais só serão aceitas na ocon-ência de fato
superveniente, devidamente comprovado.

11.3. O local de entrega dos materiais será o Almoxarífado do TJPA, sito à Rodovia
Augusto Montenegro, Km04, entre o condomínio IVIontenegro Boulevard e o condomínio
Green Ville, em frente ao Parque Shopping Belém, ou outro endereço, de conveniência do
TJPA, porém situado na cidade de Belém-Pa. Onde técnicos do TJPA irão estar à disposição
das empresas, para a conferência e seleção dos mesmos.

11.4. A recusa ou desistência da entrega dos bens/serviços adjudicados à empresa contratada
será considerada falta grave, sujeita às penalidades administrativas passíveis de ressarcimento,
caso haja prejuízos ao erário público.

12.1. Conforme dispõe o artigo 73, inciso II, da Lei n° 8.666, o recebimento se dará inicialmente
de forma provisória a fim da verificação da compatibilidade do produto entregue com o solicitado
no processo licitatório.

12.2. No prazo de até 07(sete) dias úteis, caso não seja constatada nenhuma discrepância do
produto entregue com o solicitado em edital, será realizado o recebimento definitivo dos produtos
entregues.

12.3. Caso os produtos entregues estejam fora das especificações solicitadas em edital, a
contratada será oficialmente notificada e terá o prazo de 15(quinze) dias corridos para efetuar
a substituição dos bens, sob pena da aplicação das sanções previstas nos casos de atraso na
entrega.

13.1. O pagamento será efetuado mediante autorização da Secretaria de Engenharia e
Arquitetura do TJPA, após entrega dos materiais, devidamente atestada pelo fiscal.

13.2. Nenhum pagamento será efetuado á contratada caso existam pendências junto á Justiçado
Trabalho, ao Funda do Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e às Fazendas Federal, Estadual
e Municipal.

13.3. O descumprimento, pela contratada, do estabelecido no item anterior, não lhe gera direito
a alteração de preços ou compensação financeira.

13.4. Não existindo nenhuma pendência de documentação ou material, o TJPA realizará o
pagamento no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento definitivo do material,
mediante apresentação do documento fiscal correspondente e certidões exigidas confomne item
13.2.

14.1. Pela inexecução total ou parcial e pelo descumprimento de qualquer das obrigações
previstas neste termo de referência serão aplicadas as penalidades previstas no instmmento
convocatório e no contrato.
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15.1. Efetuar o pagamento devido em virtude do recebimento dos bens, desde que cumpridas
todas as formalidades e exigências da Ata de Registro de Preços e mediante a apresentação de
Nota Fiscal acompanhadas das documentações exigidas.

15.2. Permitir acesso dos representantes e empregados da contratada às suas dependências
para a entrega do material.

15.3. Observar para que, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade
com as obrigações assumidas.

15.4. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
representante da contratada.

15.5. Comunicar à contratada quaisquer irregularidades na entrega do material, objetivando a
imediata reparação.

15.6. Fornecer à contratada todas as informações técnicas solicitadas sobre o ambiente a ser
entregue o material.

15.7. Apoiar logística e administrativamente a entrega do material.

15.8. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, sob os aspectos
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio os defeitos detectados e comunicando as
ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam reparo ou substituição por parte da
contratada.

15.9. A existência de fiscalização por parte do TJPA de modo algum atenua ou exime a
responsabilidade da contratada por qualquer vício ou falha na entrega do material.

15.10. Cumprir as demais obrigações constantes no presente Termo de Referência.

16.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo TJPA e
pelos órgãos fiscalizadores do fornecimento do objeto da Ata de Registro de Preços celebrada.

16.2. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do objeto da
Ata de Registro de Preços, inclusive encargos financeiros ordinários e extraordinários, bem como
multas.

16.3. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo TJPA referentes ao fornecimento do objeto.

16.4. Executar fielmente o objeto da Ata de Registro de Preços, de acordo com as exigências
constantes do Termo de Referência.

16.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da Ata de Registro de Preços.

16.6. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as condições de habilitação
e qualificação exigidas na Licitação.

16.7. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido na
Ata de Registro de Preços.

16.8. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais
causarem às dependências, móveis, utensílios ou equipamentos do TJPA, ou a terceiros,
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ficando, desde já, autorizado o desconto do valor correspondente dos pagamentos devidos à
contratada.

16.9. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e
qualquer assunto e documento de interesse do TJPA, ou de terceiros, de que tomar
conhecimento em razão da execução do objeto da Ata de Registro de Preços, devendo orientar
seus empregados a observar rigorosamente esta determinação.

16.10. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer
informaçõesde que tenha tomado conhecimento em razão do fornecimento do material objeto
da Ata de Registro de Preços celebrada sem o consentimento, por escrito, do TJPA.

16.11. Comunicar por escrito, quando verificar condições inadequadas para a entrega do objeto
ou a iminência de fatos que possam prejudicar o fornecimento do material, apresentando razões
justificadoras, que serão objeto de apreciação pela Secretaria de Engenharia e Arquitetura do
TJPA.

16.12. Manter atualizados seu endereço, número de telefone e dados bancários necessários
para a efetivação de pagamentos.

16.13. Adotar os demais procedimentos necessários à boa execução da Ata de Registro de
Preços.

16.14. A contratada ficará sujeita às disposições do Código de Proteção e Defesa do
Consumidor, instituído pela Lei n®. 8.078, de 11 de setembro de 1990.

16.15. Cumprir as regras de segurança no trabalho de forma a garantir a segurança de seus
funcionários, inclusive se responsabilizado por qualquer dano ocorrido aos seus funcionários.

16.16. Éobrigação da contratada, por ocasião do recebimento da eventual Nota de Empenho, a
entrega dos materiais no local indicado sem qualquer acréscimo dos valores pactuados no
processo licitatório, sendo obrigação do fornecedor arcar com todas as ferramentas,
equipamentos e pessoal necessário para a efetivação da entrega.

16.17. Não serão aceitos materiais com prazo de validade restante menor que 50% do tempo
indicado nas embalagens, por ocasião da entrega, no local determinado pelo TJPA.

16.18. Éterminantemente vedada a contratação de servidor pertencente aoquadro de pessoal
do TJPA, durante a vigência da correspondente Atade Registro de Preços;

16.19. Em nenhuma hipótese poderá a contratada veicularpublicidade acerca do fornecimento
de material a que se refere a Ata de Registro de Preços, salvo com a devida autorização do
TJPA.

16.20. Assumir todosos custose encargosresultantes da execuçãodo objeto da Ata de Registro
de Preços celebrada, inclusive impostos, taxas, fretes, emolumentos e suas majorações,
incidentes ou que vierem a incidir sobre o referidoobjeto.

16.21. Cumprir todas as obrigações, requisitos e especificações expressas no presente Termo
de Referência.
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Terça-feira, 16 DE JANEIRO DE 2018

PORTARIA DEDIÁRIAN<0040/2018 - SP, 09 de janeiro
de 2018.

Nome: GABRIEL HENRIQUE DA SILVA VENTURA / Cargo;
ANALISTA JUOICIArio / Matricula: 40320 / N». de Diárias:
3'/: (trés e meia) / Origem: BELÉM/PA / Destino: OBIDOS/PA /
Período: 09 a 12/01/2018/ Objetivo: REAUZAR FISCAUZAÇÃO
DE OBRA NO FÓRUM.
PORTARIA DEDIÁRIAN* 0041/2018 - SP, 10 de janeiro
de 2018.

Nome: DANIELEDE SOUZA TORRES MARTINS / Cargo; ANALISTA
JUDICIÁRIO/ Matrícula: 134813 / N". de DiArias: V> (meia) /
Origem: MARABÁ/PA / Destino: ELDORADO DOSCARAJÁS/PA /
Período: 12/01/2018 / Objetivo: ESTUDO SOCIAL.
PORTARIA DEDIÁRIAN« 0042/2018 - SP, 10 de janeiro
de 2018.

Nome: FÁBIO MENDES MONTEIRO / Cargo: ANALISTA
JUDICIÁRIO / Matrícula: 112330 / N«. de Diárias: 6V2 (seis e
mela) / Origem: BELEM/PA / Destino: ITAITUBA e SANTARÉM/
PA / Período: 14 a 18/01/2018 / Objetivo: VISTORIA NOS
SISTEMAS DE TELEFONIA.

PORTARIA DEDIÁRIAN* 0043/2018 - SP, 10 de janeiro
de 2018.

Nome; KONICA LUZ COSTA MANGUE / Cargo: OFICIAL DE
JUSTIÇA AVALIADOR / Matricula: 117927 / N». do Diárias:
AVi (quatro e meia) / Origem: IT/aTUBA/PA / Destino:
AVEIRO/PA/Período: 16 a 20/01/2018 / Objetivo: CUMPRIR
DIUGÊNCIAS.
PORTARIA DE DIÁRIA N* 0044/2018 - SP, 10 de janeiro
de 2018.

Nome: SILVIA MARA BENTES DESOUZA COSTA / Cargo: JUÍZA
AUXILIAR / Matrícula; 4596 / N». de Diárias: 3Vi (três c
mela) / Origem: BELÉM/PA / Destino: SÃO PAULO/SP /
Período: 17 a 21/01/2018 / Objetivo: REUNIÃO DETRABALHO
DA MESA DIRETORA DA CÂMARA NACIONAL DE GESTORES DE
PRECATÓRIOS.
PORTARIA DEDIÁRIA N*0045/2018 - SP, 10 de janeiro
de 2018.

TORNAR SEM EFEITO a PORTARIA N" 3241/2017-SP, de
30/10/2017, que autorizou o pagamento de IVi (uma e mela)
diária (s) ao servidor YURI USBOA CARDOSO, referente ao seu
deslocamento á Comarca de Santarém/PA, no periodo de 06 a
07/11/2017.

PORTARIA DEDIÁRIAN* 0046/2018 - SP, 10 de janeiro
do 2018.

TORNAR SEM EFEITO a PORTARIA N® 3263/2017-SP, de
30/10/2017, que autorizou o pagamento de IVi (uma e meia)
diária (s) a servidora GISELE DE SOUZA SARAIVA, referente ao
seu deslocamento ã Comarca de Barcarena/PA, no periodo de 30
a 31/10/2017.

PORTARIA DEDIÁRIA N»0047/2018 - SP, 10 de janeiro
de 2018.

TORNAR SEM EFEITO a PORTARIA N® 3114/2017-SP, de
18/10/2017, que autorizou o pagamento de </> (meia) diária (s)
ao servidor FÁBIO MENDES MONTEIRO, referente 30 seu deslo

camento á Comarca de Capanema/PA, no dia 19/10/2018.

PORTARIA DEDIÁRIAN* 0048/2018 - SP, 10 de janeiro
de 2018.

Nome: DERLON GERALDO AZEVEDO SILVA/ Cargo; ANALISTA
JUDICIÁRIO / Matrícula: 95681 / N°. de Diárias: AVi(quatro e
mela) / Origem: BELÉM/PA / Destino: MARABÁ, PARAUAPEBAS,
RIO MARIA, REDENÇÃO e TAILÃNDIA/PA / Período; 16 a
20/01/2018 / Objetivo: RECEBIMENTO DE SERVIÇOS E
LEVANTAMENTO DE NECESSIDADES

PORTARIA DEDIÁRIA N*0049/2018 - SP, 10 de janeiro
de 2018.

Nome: AGENORCASSIO NASCIMENTO CORREIA DE ANDRADE/
Cargo: JUIZ SUBSTITUTO DA COMARCA DE MOCAJUBA /
Matrícula: 149314 / N<>. de Diárias: 3 (trés) / Origem:
MOCAJUBA/PA / Destino: BAIÃO/PA / Período: 09. 10, 17, 18,
24 e 31/01/2018 / Objetivo: REAUZAR AUDIÊNCIAS E DEMAIS
ATOS PROCESSUAIS.

PORTARIA DEDIÁRIAN' 0050/2018 - SP, 10 de janeiro
de 2018.

Nome: VALDEIRDIAS DE SOUZA / Cargo: ANALISTA JUDICIÁRIO
/ Matrícula: 116831 / N». de Diárias; Vi (meia) / Origem:
MARABÁ/PA / Destino; JACUNDÁ/PA / Período; 15/01/2018 /
Objetivo; ESTUDO SOCIAL.

PORTARIA DE DIÁRIA N*0051/2018 - SP, 10 de janeiro
de 2018.

Nome: VALDEIRDIAS DE SOUZA / Cargo: ANALISTAJUDICIÁRIO
/ Matrícula: 116831 / N". de Diárias: V> (meia) / Origem:
MARABÁ/PA / Destino: SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA/PA /
Período; 17/01/2018 / Objetivo: ESTUDOSOCIAL.

Protocolo; 269116

OUTRAS MATÉRIAS

Extrato da Ata de Registro de Preço n». 001/2018/
TJPA - PregSo 068/2017/TJPA// Objeto: O objeto da presente
ala é o Registro de Pregos para eventual aquisição de móveis
e equipamentos diversos, observadas as especlflcaçfies e
condições estabelecidas no Termo de Referência - anexo I do
edital // Empresa: Almeida a BrazSo Uda, inscrita no CNPJ/
MF sob o n». 03.863.170/0001-98, com sede na cidade de
Belém, Estado do Pará, à Av. Ceará, no 526 - Sala 02, Bairro
de Canudos, Fax: 3274-3770, Tel: 3274-3431/3274-3613,
Emall: almeidaebrazao0gmail.conV/ ARGS DISTRIBUIDORA
DE EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRÔNICOS EIREU-ME,
inscrita no CNPJ/MF sob o n». 20.274.219/0001-96, com sede

na cidade de Belém, Estado do Pará, Rod. Augusto Montenegro,
Conj. MaguarI, Al. 07, no 47, Bairro: Coqueiro, CEP n 66.823-
067, Tel: (91) 3353-8900, Emall: argsdlstribuldora@igmail.com//
D R DE UMA COMERCIO EIREU - EPP, Inscrita no CNPJ/MF
sob o n". 20.927.716/001-46, com sede na cidade de Marabá,
Estado do Pará, á Av. Tocantins S/N, Qd. 109, Lote 102, Bairro:
Belo Horizonte, CEP: 68.503-660, Tel: (094) 3324-3881/99131-
6018, Emall: contatoOlansolucoesmba.com.br// E C GARCIA
DOS SANTOS COMERaO, SERVIÇOS E REPRESENTAÇÃO
EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob O n®. 26.370.836/0001-
71, com sede na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, Estrada
Itabira, n" 196-A, Resid. Luiza Telles, casa 18, CEP: 67.030-
390, bairro Centro, Fone: (91) 3038-8930, Emall: eg-sanlos9
outlool(.com// EDER JÚNIOR G. LOPES - ME, inscrita no
CNPJ/MF sob O n». 15.579.052/0001-31, com sede na cidade
de Belém, Estado do Pará, Rod. Arthur Berbardes, Km 09, n»
05, CEP: 66.825-00, Tel: (91) 3258-6292/98010-6903, Email:
rcl.comerciaieihatmall.com// j a v ananias, Inscrita no CNPJ/
MF sob o n». 23.953.890/0001-51, com sede na cidade de
Ananindeua, Estrada do Ícui-Guajara, n° 34, Bairro: icul-
Guajara, CEP: 67.125-000, Tel: (091) 98979-7744/98281-1884,
Emall: javananiasOgmatl.eom// J R ALVES COSTA EIREU ME,
inscrita no CNPJ/MF sob o no. 10.459.614/0001-90, com sede
na cidade de Belém, Estado do Pará, Avenida Duque de Caxias
n® 1203, Letra B, Bairro Marco, CEP: 66.093-00, Tel: (91) 3216-
0106/ 3272-4136, Emall: JralvescostaOoutIook.conV/ LED
COMÉRCIO a SERVIÇOLTDA, Inscrita no CNPJ/MF sob o n®.
17.863.157/0001-43, com sede na cidade de Belém, Estado do
Pará, Travessa Almirante Wandenicolc, n» 575, bairro UmarIzaI,
CEP: 66.055-030, Tel: (91) 3088-2700/ 99320-1393, Emall:
ledcomercioeigmall.eom//VDELVANHA 60MES AGUIAR
81011113287 (JVMCOMÉRCIO), inscrita no CNPJ/MF sob o
n". 22.92.045/0001-80, com sede na cidade de Belém, Estado
do Pará, Rua Passagem das Flores n® 113, Residencial Fé em
Deus III, Águas Negras (Icoaraci), CEP: 66.822-420, Tel: (91)
98154-7822/ 98155-2319, Email: )vmcomercio@igmail.com//
Vigência: inicio em 08/01/2018 e término em 08/01/2019//
Dotação Orçamentária: 02.061.1419.8654, 02.061.1419.8655,
02.061.1419.8656, Natureza da Despesa: 449052; Fonte
de Recursos: 0118, 0112 ou 0318 da UG 04102// Data da
assinatura: 08/01/2018// Responsável pela assinatura: Maria de
Lourdes Carneiro Lobato - Secretária Adjunta de Administração
//Ordenador Responsável: Sueli Lima Ramos Azevedo.

Protocolo: 267974
Extrato da Ata de Registro de Preço n°. 040/2017/TJPA
- Pregão 073/2017/TJPA// Objeto: O objeto da presente ata é
o Registro de Preços para eventual aquisição de estantes de aço
e componentes para atendimento das necessidades do TJPA,
observadas as especincaçfies e condições estabelecidas no Termo
de Referência - anexo I do edital. // Empresa: EDERJÚNIOR G.
LOPES - ME inscrita no CNPJ/MF sob o n®. 15.579.052/0001-
31, com sede na cidade de Belém, Estado do Pará, i Rod.
Artur Bernandes Km 09 n® 05, CEP: 66.825-00, tel.: (91)
3258-6292/ 98010-6903, e-mail: rcl.comercial@ihotmall.com
// D.H.F. FRANQUI EIRELI - ME inscrita no CNPJ/MF SOb 0 n®.
26.315.298/0001-12, com sede na cidade de Campinas, Estado
de Sáo Paulo, Av. Armando Frederico RenganeschI, n®148, sala
03, Jd. Cristina, CEP: 13054-000, tel. (19) 4141-9314, e-mall:
comerciatdhfmc@gnuill.com,// Vigência: Inicio em 19/12/2017
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e término em 19/12/2018// Dotação Orçamentária: Programa
de Trabalho: 02.061.1419.8297, Natureza da Despesa: 449052;
Fonte: 0101 e 0118// Data da assinatura: 19/12/2017//
Responsável pela assinatura: Francisco de Oliveira Campos Filho
- Secretário de Administração //Ordenador Responsável: Sueli
Lima Ramos Azevedo.

Protocolo: 269497

TRIBUNAIS DE CONTAS

TRIBUNAL DE CONTAS DO

ESTADO DO PARÁ

NOTIFICAÇÃO DEJULGAMENTO N® 014-A/2018
De ordem da Presidente do Tribunal de Contas do Estado do

Pará, Conselheira MARIA DE LOURDES UMA DE OLIVEIRA,
notiRco o Senhor EDER LUIZ DO OLIVEIRA RAMOS, Presidente
é época, de que no dia 18.01.2018, às 08h30mln, o Plenário
deste Tribunal Julgará o Processo n® 2014/50025-9, que trata
da Tomada de Contas Instaurada na ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA,
CULTURAL, PROFISSIONALIZANTE E SOCIAL DO JARDIM
FLORESTAL, referente ao Convênio SEEL n® 082/2009, cujo
Relator é o Excelentíssimo Conselheiro Odilon Inácio Teixeira.
Na oportunidade informo que, conforme disposição contida no
Art. 261 do Regimento do TCE-PA, o (a) Interessado (a) poderá
produzir Sustentação Oral por ocasião do referido Julgamento,
caso entenda necessário.

Belém, 15 de janeiro de 2018.
JOSÉ TUFFl SAUM JÚNIOR
Secretário-Geral

notificação DEJULGAMENTO N® 014-B/2018
De ordem da Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará,
Conselheira MARIA DE LOURDES UMA DE OLIVEIRA, notifico
a ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA, CULTURAL, PROFISSIONAUZANTE
E SOCIAL DO JARDIM FLORESTAL, de que no dia 18.01.2018,
às 08h30mln, o Plenário deste Tribunal julgará o Processo n®
2014/50025-9, que trata da Tomada de Contas, referente ao
Convênio SEEL n® 082/2009, cujo Relator é o Excelentíssimo
Conselheiro Odilon Inácio Teixeira.
Na oportunidade informo que, conforme disposição contida no
Art. 261 do Regimento do TCE-PA, o (a) interessado (a) poderá
produzir Sustentação Oral por ocasião do referido Julgamento,
caso entenda necessário.

Belém, 15 de Janeiro de 2018.
JOSÉ TUFFI SAUM JÚNIOR
Secretário-Geral

notificação DEJULGAMENTO N® 018/2018
De ordem da Presidente do Tribunal de Contas do Estado do

Pará, Conselheira MARIA DE LOURDES UMA DE OLIVEIRA,
notifico o Senhor MAUROLIJCIO CASTRO COSTA, Presidente, de
que no dia 18.01.2018, às 08h30min, o Plenário deste Tribunal

Julgará o Processo n® 2012/50477-7, que trata da Prestação
de Contas do SINDICATO DOS PRODUTORES RURAIS DE

PARAGOMINAS, referente ao Convênio SAGRI n®09/2011, cujo
Relator é o Excelentíssimo Conselheiro André Teixeira Dias.

Na oportunidade informo que, conforme disposição contida no
Art. 261 do Regimento do TCE-PA, o (a) interessado (a) poderá
produzir Sustentação Oral por ocasião do referido Julgamento,
caso entenda necessário.

Belém, 15 de Janeiro de 2018.
JOSÉ TUFFI SAUM JÚNIOR
Secretário-Geral

Protocolo: 269663
comunicação DEAUDIÊNCIA - N° 007/2018
De ordem do Excelentíssimo Conselheiro Substituto, Jullval Silva
Rocha, em cumprimento ao disposto no art. 215 do Regimento
Interno, comunico a Senhora CLEUSIANGELA GONÇALVES DA
SILVA, Presidente à época, que no prazo de quinze (15) dias,
a partir desta publicação desta poderá apresentar razões de
justificativas nos autos do Processo n®.2013/51153-0, que trata
da Prestação de Contas da ASSOCIAÇÃO CULTURAL MISTURA
REGIONAL- ACMR, referente ao Convênio ASIPAG n® 010/2011.
Belém, 15 de Janeiro de 2018.
JOSÉ TUFFI SAUM JÚNIOR
Secretário-Geral

Protocolo: 269504


